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C E R T I D Ã O 

-------- Carlos Manuel Russo Mota, Primeiro Secretário da Mesa da Assembleia 

Municipal de Almeirim. --------------------------------------------------------------------------------------

-

-------- Certifica que, a Assembleia Municipal reunida em sessão ordinária de trinta de 

Abril de dois mil e dez, deliberou aprovar por maioria, a sexta proposta de alteração ao 

Plano de Pormenor da Z.Hr.B, no sentido de ser permitida a ampliação da área de 

anexos do lote noventa e oito até ao máximo de oitenta metros quadrados. ---------------- 

-------- E por ser verdade e pedida, mandei passar a presente certidão que assino e faço 

autenticar com o selo branco em uso nesta edilidade. --------------------------------------- 

-------- Almeirim, aos trinta dias de Abril do ano de dois mil e dez. ------------------------------ 

O Primeiro Secretário,

Carlos Manuel Russo Mota

  
 203261638 

 MUNICÍPIO DE ARGANIL

Declaração de rectificação n.º 999/2010
Ricardo João Barata Pereira Alves, presidente da Câmara Mu-

nicipal de Arganil, em cumprimento do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
e no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e no 
uso da competência conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, conjugada com o artigo 50.º e 
o n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, fez 
pública a abertura de procedimentos concursais comuns de recru-
tamento, em regime de contratos de trabalho em funções públicas, 
na modalidade de contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, de postos de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior não ocupados e previstos no mapa de pessoal do 
município de Arganil, através da publicitação do aviso n.º 8631/2010 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, de 30 de Abril de 2010, 
cuja publicação é assim rectificada:

No n.º 6, onde se lê:

«PC Ref. A — Licenciatura em Psicologia;
PC Ref. B — Licenciatura em Administração e Finanças, ramo 

Finanças Públicas;»

deve ler -se:

«PC Ref. A — Licenciatura em Administração e Finanças, ramo 
Finanças Públicas;

PC Ref. B — Licenciatura em Psicologia;»

5 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, Ricardo Pereira Alves.
303227691 

 MUNICÍPIO DE ARMAMAR

Aviso n.º 10004/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relações
 jurídicas de emprego público por tempo indeterminado,

 destinado ao preenchimento de quatro postos de trabalho
1 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 03 de Setembro, torna -se público que, por deliberação do órgão execu-
tivo colegial tomada em 13 de Abril do ano em curso, encontra -se aberto 
procedimento concursal comum para constituição de relações jurídicas de 
emprego público por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento 
de quatro postos de trabalho, correspondentes à carreira/categoria de 
assistente operacional, previstos no mapa de pessoal do município de 
Armamar, cujas referências são as seguintes:

Referência A) — 3 postos de trabalho correspondentes à carreira/ca-
tegoria de assistente operacional (auxiliar de serviços gerais).

Referência B) — 1 posto de trabalho correspondente à carreira/cate-
goria de assistente operacional (coveiro).

2 — Local de trabalho: município de Armamar.
3 — No âmbito da actividade própria das unidades orgânicas cujos 

postos de trabalho se pretende prover, as funções a exercer serão as 
previstas para a carreira/categoria de assistente operacional, constantes 
do anexo (referido no n.º 2 do artigo 49.º) da Lei n.º 12 -A/2007, de 27 
de Fevereiro.

4 — Requisitos de admissão.
4.1 — Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição da República Portuguesa, convenção internacional ou lei es-
pecial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Outros requisitos de admissão:
4.2.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho previsto 
no mapa de pessoal do município de Armamar idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

4.2.2 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiên-
cia que devem presidir à actividade municipal, na impossibilidade de 
ocupação de todos ou parte dos postos de trabalho objecto do presente 
procedimento, por trabalhadores com relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado ou que se encontrem em situação de 
mobilidade especial, o recrutamento será efectuado de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, conforme despacho do presidente da câmara municipal 
emitido em 04 de Maio de 2010.

5 — Nível habilitacional exigido:
Escolaridade obrigatória, não havendo possibilidade de substituição 

do nível habilitacional por formação ou experiência profissional, para 
todos os postos de trabalho.

6 — Formalização e prazo das candidaturas:
Através do preenchimento de formulário de candidatura, disponível 

em www.cm -armamar.pt ou no sector de recursos humanos da divisão 
administrativa da câmara municipal de Armamar.




